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PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N": 15O612023

REQUERENTE: Departamento de Contratações Públioas
AREA ADMINISTRÀTIVA; Licitações c Contratos Administrativos
ÓnCÃO INTERESSADO; Secretaria Municipal de Esporle, Lazer e Turismo
ASSUNTO: Controle prévio dc processo de contratação. Tomatla de Preços.
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Obra de consh'ução da arquibancada do estádio municipal.

EMENTÀ: ANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÃO.
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS. PROCESSO COM
DOCT]MENTOS NECESSÁRIOS, PROJETO BÁSICO E
JUSTtFtcATIvAS suFtctENTES. ApLtc^ÇÃo DA LLÍ N"
8.666/1993, POSS]RILIDADE DO PROSSF,GUIMENTO DO
PROCESSO. PARECER FAVORÁVEL.

1. RELATÓRIO.

O Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da PGM o processo
de contratação, modalidade Tomada de Preços, cujo objeto é a construção da arquibancada do
estádio municipal. Constam no processo administrativo fisico:

I) Pofiarias rf 8.37712023 e n" 8.41112023
II) Solicitação de abertura de processo de contratação;
III) Memorando Intemo 1112023i
IV) Projeto básico e scus altexos:

a) Orçamento quantitativo:
b) Composições de preços unitários;
c) Memória dc cálculo dos quantitativos;
d) BDI;
e) Cronograma fi sico-financeiro;
f) Memorial Descritivo;
g) Memorial SimpliÍicado Corpo de Bombeiros;
h)ART;
i) Ptojeto Alquitetônico fls. l-3;
j) Projeto Eshutural Metálico;
k) Projeto Estrutural Metálico de ReÍbrço;
l) Projeto Elórrico;
m) Planta Baixa - Detalhes - Quaú'o de estatistica - Planta de Risco fls. l-3;

V) Despacho do Prefeito Municipal;
VI) Parecer Contábil;
VII) Edital e Arexos;

E o relatório.

Av. Pedro Viúato Pnrigot de Souza, 1080 - Ccntro - 85760-000 - Fonc: 46-3552-1321 - ramal217
pro*rulorit@t apatrcma.pr.gov-br - Dr'. Álraro Skiba Júnior 1i4





Município de Capanema - PR
Procuradoria-Geral

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.

2. l. Inlbrmacões preliminares.
Convém destacar, inicialmcnte, que compete a esta Procuradoria, nos termos do parágrafo

únioo do art. 38, <Ia Lei 8.666193, prestar consultoria sob o prisma esü.itamente jur-idico dos
documentos apresentados, não cabendo neúuma consideração acerca do mérito da plesentc
contratação e da discrir:ionariedacle da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos
produtos, serviços ou obras entendidos como necessários.

No entanto, opoÍtuno destacar que a prcsente manifestação jurídica tcm o escopo dc
apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e rccomendar alguma providência para
salvaguardar a Adminisffação e o erário.

Nessc rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos téonicos dos objetos da
contratagão prctcndida pela Administração não constitui tarefa aÍêta a cste órgão juridico, o
quc somente dc forma exccpcional poderemos adentrar.

Ante as questõcs acima suscitadas, passaremos à análisc dos aspectos relaoionados à
lcgalidade do feito.

2.2, Da Legislação aplicável.
Considerando a existência temporária de lcis concorentes a rcspeito das contratações

públicas, é pennitido que a Administração Pública opte por qual legislação adotará a cacla
processo de contratação.

Nesse rurno, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no
presente processo, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações
públicas. Desse modo, serão aplicadas as nomas previstas na Lei n' 8.666, de 1993, para a Íase
extema da licitação e durante toda a relação conü'atual/obrigacional com a pessoa jurídica
vencedora do certame.

2.3. Da licitacão: do cabimento da modalidade tomada de preqos
No tocante à escolha da modalidade tomada de preços, os fundamentos estão assentados

no art.23,I, "b" e II, "b", da Lei n" 8.666, de 1993.
Nesse prisma, verifica-se que o valor máximo delimitado pela Administração para o

pagâmento do objeto do certame justiftca a rcalizaçáo de licitação pela modalidade tomacla de
preços, confomre o disposto no Decreto Federal n' 9.412, de 2018.

2,4. Do Projeto Básico
Projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão

adequado, para caracterizar obra ou serviço ou complexo de obras ou serwiços. É imprescindivel
pata realizaçáo de qualquer obra ou serviço de engenharia.

Portanto, toda licitação de obra ou serviço realizada em qualquer modalidade de licitação
deve ser precedida da etaboração de projeto básico.

O referido projeto deve ser elaborado segundo as exigências da Lei n'8.666/1993, com
base em indicações de estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o
adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento. Deve possibilitar
principalmente avaliação do custo da obra, definiçâo dos métodos e prazo de execução.

Estabelece a Lei de Licitações que o projeto básico deve estar anexado ao ato
convocatório, dele sendo pade in{egrante.
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I)ctsrmina ainda quc o projcto básico tlcvc conter os scguintcs clenrentos:
. Llctcnttolvi»rc»to rlu soluçào e,ycolhítlu,
. solúÇa)er tac icus gkúuis e loculi:utlus;
'ide lificoçà() &)s liPos.la sct ti\:os eexaculdreLlc Dtoletí.tis eequipone tosaitrcorporro.aohra;
. ínÍormu\:tte"' tluc pos,silrililen o cstutkt e u deduçtio de »élodos cotóínii)os;
. srrh,títlío,s 1nr« nr»ttugLut do pluut tle liciteç;o c gcslão du obru;

' orÇunletúo deLulhado do uuto gbltol du obra, fittdt»erúudo en quu)lilalitos de sen,iços e

./itmecítnenÍo,t propl'i ame e e\)e I ieLh§.

Alóm de ser pcça imprescindível para execução de obra ou prostaçào de seruiços, o
pro;eto básico ó clocurnento que propicra a Adrninistração conhecirrento pleno do olrjeto clue
se quer licitar, de forma detalhada, clara e precisa. Permite ao licitante ter acesso a inl'o1nações
e elemcntos necessários a boa elaboraçào da proposta, mecliantc regras estabelecidas pela
Adrninistraçào a quc c:.tará srúcilr,.

l)estarte, em tazão se ttatal de documento técnico, limitanro-nos a exarninar a presença
dos docutnentos exigidos pela Lei de Licitações notadarnente, nô art. 6ô, ürciso iX verillco
que Projeto Básico elatrorado atende aos tequisitos legais, sern adentrar no contcúdo técniucr
dos docur.trentos, fornecendo sutrsíc1ios claros e suf,cientes pal'a que os licitantes elaborem as

suas propostas.

2.5. Das rninutas de etlital e do contrato
A análise das minutas de edital e de contrato foi conduzida à luz da legislação aplicável

aô ptesente caso, qual seja, a Lei lt.666/1993, que regulamente a Tomada de preços, benr como
a Lei Ootnplcmentat Federal n' 123/2006, que instihriu o Estatuto Nacional da Microernpresa
e da Ernptesa de Pequcno Porte.

Nesse ponto, frise-se que as minutas do edital e anexos observaram a Versão do Edital
Obras 1.23 confeccionadas pela PGM, veriÍlcal']do-se, pol.tanto, o preenchimento dos requisitos
essenciais do art. 40, da Lei 8.666/1993.

Adequada,latüém, a ghutLr do contrato constante do Anexo 14. pois prevô as
rláusulas essenciais dispostas no art, 55. da Lei 8.666/93. de acordo com o modelo
conÍi.ccionado Delâ PGM.

2.6. Da qualiftsarão tésua
Analisantlo-se as exigências cla documentação relativa à qualiÍicação técnica para a

habilitação dos proponentes, verifica-se a prescnça de requisitos proporcionais à drrnensão cla

obta a ser executada, cstando, pol'tanto, adequada à legislação basilar e aos entendir.ncntos
majoritários dos Tribunais de Contas rla Uniào c do Estado do Paraná.

2.7. Recomendacões
Urge esclarecer, por filn, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as

inÍblmações c dooumentaçào a1;resentadas sào de inteira responsabilidade dos agentes pÍrblicos
e privados envolvidos, especialmente ern relação a elaboração da tabcla de composição dos
preços e da pesquisa de mercado realizada.

Neste ponto, convéur chamar atençào para a possibilidade de aplicaçào de sanções de
natureza política, aclministrativa, civil e penal enl caso dc ntalversação da verba púfiica e/ou
em razão de descumprimento das obrigações legais, contrâtuais e editalícias, possibilitando
a conÍigutação de ato de improl;idade admjnistrativa, nos ternros da l-ei n' 8.429, dc 1992, bem
como enr desrespeito à Lci de Responsabilidade Fiscal. {
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3, CONCLUSÃO

Diante <1o exposto, manifesta-se favoravelmente ao prosseguimento do processo de
contratação.

Ademais, importante salientar a neccssidade de publicagão de todo o procedimento no
portal eletr'ônico do Município de Capanema, em atendimento à Lei Federal 12.52'l l2}ll .

Municipio Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estratla
Parque aos 6 clias do rrôs dc.junho d,ç 2023.

Jünlor

r:Sriiíi[l
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